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RESPOSTAS AO LICITANTE E INTERESSADO

 1 - QUAL A CONVENÇÃO COLETIVA UTILIZADA PARA ESTIMAR OS VALORES?
RESPOSTA: Foi  utilizada a  da SEAC-DF.  Foram utilizados para  a  formação dos preços referenciais
pesquisas  com  empresas  do  ramo,  sendo  obtidos  também  com  base  no  Sindicato  da  categoria,
ressaltando  que  no  entanto,  a  indicação  do  sindicato  é  de  responsabilidade/direito  do  licitante,
ressaltando-se que o enquadramento sindical é um direito do empregador, mas que a base territorial do
local da prestação de serviços deverá ser observada, assim como a legislação vigente e o quanto descrito
no Termo de Referência. Os serviços em óbice são executados em Brasilia, assim  como observar a
legislação vinculada e as exigências previstas no Termo de Referência em relação a equidade. No valor
da proposta deverão estar contempladas todas e quaisquer despesas necessárias ao fiel cumprimento do
objeto desta licitação, inclusive todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais,
previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da Contratada, como também fardamento, transporte de
qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados,
depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos
que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela Contratada das obrigações.  

2 - É DE OBRIGATORIEDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE SEGURO DE
VIDA PARA OS FUNCIONÁRIOS MESMO SE NÃO PREVISTO NA CONVENÇÃO COLETIVA OU
EDITAL? E QUAL O VALOR MÍNIMO PARA TAL ITEM?
RESPOSTA: Sim. A CCT tem previsão. É segurança para a família, para o empregado e para a empresa,
conforme legislação em vigor.

3 - PARA O PRESENTE OBJETO FAZ-SE NECESSÁRIO PREPOSTO? QUEM ARCARÁ COM OS 
CUSTOS? - CASO NÃO PREVISTO NA PLANILHA DE CUSTOS.
RESPOSTA: O preposto é de responsabilidade da empresa, devendo ser  mensurado como taxa de
administração.  Não será necessário preposto fixo no local,  podendo comparecer eventualmente  para
acompanhamento,  fiscalização  e  reuniões,  etc.

4 -  QUAL O VALOR DA TARIFA DO TRANSPORTE PÚBLICO DA LOCALIDADE ONDE SERÁ
EXECUTADO O OBJETO? 
RESPOSTA: Atualmente está sendo pago R$ 5,50 (cinco reais e cinquenta centavos) por passagem.  A
empresa deverá observar as atualizações da legislação distrital para fins de composição da oferta na
sessão pública.

Estamos a disposição para as informações que se fizerem necessárias.

Atenciosamente,

Comissão de Contratação
Defensoria Pública do Estado da Bahia


	comercial3@servitium.com.br

